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DECISÃO
O PREFEITO MUNICIPAL DE CANGUÇU propõe AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE em face do que disposto no art. 1º, inciso II, “a”, da Lei Municipal 4.326/2015, que ”Dispõe sobre a cobrança de contribuição de melhoria na execução das obras públicas e dá outras providências”.

Em suas razões, inicialmente, afirma a competência do Tribunal de Justiça para o julgamento da ação. No mérito, alega que a previsão contida na alínea “a” implica renúncia de receita, sem que observados os ditames do art. 14 e incisos da Lei Complementar 101/2000. Do que entende haver configurado a prática de ato administrativo, por violação ao princípio da moralidade administrativa, razão pela qual fundamenta a ação na violação ao artigo 19
 da Constituição Estadual. Requer a concessão de medida cautelar a fim de suspender liminarmente a norma impugnada.

2. O provimento que concede a tutela de urgência caracteriza-se, estruturalmente, pelo seu caráter provisório, no sentido de perdurar até que sobrevenha o provimento definitivo, e satisfativo, na medida em que realiza o direito, faticamente, no plano das relações humanas
. 

Exige-se para a concessão da medida cautelar (no caso, muito mais uma antecipação dos efeitos da tutela), primeiramente que o órgão julgador, em juízo de cognição sumária, considere, a partir dos elementos constantes dos autos, provável a existência do direito afirmado pelo autor. O CPC, aplicavel à realidade do processo objetivo quanto ao ponto, refere tal requisito quando prevê que a antecipação da tutela será concedida “desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação” (art. 273, caput).
 Caso presente o requisito da verossimilhança, é necessária, ainda, a presença do perigo na demora, denominado por Calamandrei de pericolo di tardività
, hipótese na qual se almeja, no processo, a tutela de um direito cujo conteúdo não seja capaz de permanecer em um estado de insatisfação por todo o tempo necessário para que, no processo de conhecimento, seja proferida sentença reconhecendo, em definitivo, a existência de tal direito, de modo que o autor, em tal situação, sofreria um prejuízo irreparável
.
Nessa ordem de ideias, a despeito da discussão que se poderia travar quanto ao cabimento da ADI, enquanto fundada em incompatibilidade meramente reflexa, o que se pode desde logo afirmar é que inexistente a urgência da medida, não havendo que se falar em perigo de dano irreparável ou de difícil reparação.

Como sabido, o procedimento de cobrança da contribuição de melhoria é composto de uma série de requisitos e etapas, sem as quais resta a exação é acometida do vício da ilegalidade. A propósito, a própria Lei Municipal, adequando-se ao que disposto nos artigos 81 e 82 do CTN, trata de enumerá-los, de modo que não há falar em cobrança imediata do tributo.

Aliás, não há sequer notícia nos autos acerca da execução da obra, da publicação dos editais, nem do demonstrativo do custo final, que precedem o lançamento do tributo.

Portanto, descabida a suspensão liminar, sobretudo se observada a presunção de constitucionalidade de que goza a norma objurgada.

Ante o exposto, indefiro a liminar para suspender os efeitos da Lei Municipal n.º 4.326 de 18 de novembro de 2015.

Nos termos do artigo 213, §§ 2º e 3º do RITJRS
:

Notifique-se a autoridade responsável pelo ato impugnado, para, no prazo de trinta (30) dias, prestar as informações entendidas como necessárias.

Cite-se o Procurador Geral do Estado para, no prazo de quarenta (40) dias, manifestar-se.

Após, dê-se vista ao Procurador-Geral de Justiça para, no prazo de 15 (quinze) dias, emitir parecer.

Intimem-se. 

Porto Alegre, 17 de dezembro de 2015.

Des. Marcelo Bandeira Pereira,

Relator.







� Art. 19.  A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte:


� SILVA, Ovídio. A. Baptista da. Curso de processo civil: processo cautelar (tutela de urgência), volume 3. 2a ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1998, p. 84. 


� Verifica-se, na obra de Calamandrei, a divisão do periculum in mora em duas espécies: o pericolo di infruttuosità e o pericolo di tardività. Nesta segunda espécie, o provimento interinal mira a acelerar, de modo provisório, a satisfação do direito, porque o periculum in mora é constituído pelo retardo do estado de insatisfação do direito frente à demora do procedimento ordinário (CALAMANDREI, Piero. Introduzione allo studio sistematico dei provvedimenti cautelari. Paodva: CEDAM, 1936, p. 56). 


�PISANI, Andrea Proto. La tutela sommaria in genereale e il procedimento per ingiuzione nell´ordinamento italiano. Revista de processso. n. 90. Ano 23.  Abril-Julnho de 1998, p. 27.


� Art. 213. Se houver pedido de medida cautelar para suspensão liminar do ato impugnado, presente relevante interesse de ordem pública, o Relator poderá submeter a matéria a julgamento na primeira sessão seguinte do Órgão Especial, dispensada a publicação de pauta.


§ 2° Decidido o pedido liminar ou na ausência deste, o Relator determinará a notificação da(s) autoridade(s) responsável(eis) pelo ato impugnado, a fim de que, no prazo de trinta (30) dias, apresente(m) as informações entendidas necessárias, bem como ordenará a citação, com prazo de quarenta (40) dias, considerando já o privilégio previsto no art. 188 do CPC, do Procurador-Geral do Estado.


§ 3° Decorridos os prazos previstos no parágrafo anterior, será aberta vista ao Procurador-Geral de Justiça, pelo prazo de quinze (15) dias, para emitir parecer.
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